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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA. DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESqLUÇÃO N° J'i9-/2001
211 CAJ\lARA DE JULGAIVIENTO
SESSÃO DE: 08/02/2001
PROCESSO N° 1/2488/99 AUTO DE INFRAÇr\O N° 1/199908358
RECORREN'l'E: Cf:LULA DE .JULGAJ\1ENTO DE 111 INST/\NCIA
RECORRIDO: AGRI~1J\C CO~lÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
CONSELHEIRA.: ',VL1IDIA l\tIARIA PARENTE AGUIAR

El\1ENTA: ICj\i[S - CRÉDITO INDEVIDO -
Improcedência da ação fiscal em virtude da intcrp\')sjçi'io ao
lançamento apresentando cópias autenticadas dos documentos
objeto da autuação. Recurso oficial conhecido c desprovido.
Decisão unânime e de acordo com o parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado.

RELATóRIO:

Acusa a peça inicial: "Lançar crédito indevido do IC1\1S, em virtude de
operação que não esteja acobertada peia 1a via do documento fiscal. A finna
acima qualificada creditou-se indevidamente de crédito de ICtv!S no valor de
R$ 4.287,76, em janeiro de 1997, R$ 747,09 - fevereiro/97, R$ 797,60 -
Inarço/97 , R$ I.089AO - juJho/97" R$657,52 - agosto/97; R$ 361,95 -
setembroí97; R$ ó34, conforme notas fiscais, xerox P via, em anexo".

Base de cálculo 00,00 AHquota 00,00
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Dispositivos legais infringidos: art. 65, VIII do Decreto 24.569/97.
Penalidade: arL 878, lI, "a" do deçreto 24.569/97,

Nas informações compJementares o autuante ratifíca o feito c discrimina
nota por nlJta.

Em seguida vêm os termos de início e de conc1usào, cúpias das notas
fiscais e Livro de regislro de Enlradas.'-

A empresa autuada pede dilatação de prazo para apresentar 3 sua defesa
e, em seguida, apresent.a impugnação, cópia das notas fiscais autenticadas .

A julgadora singular decide peJa improcedência da autuação, por ter
sido apresentadas cópias autenticadas dos documentos oi).jeto da autuação. E
recorre de oficio.

Em seu parecer, a consultoria tributária opina pela manutenção da
decisão singular e a douta Procuradoria geral do Estado adota o parecer da
consultoria tributária.

É o relatório.
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VOTO-, J. _

A julgadora monocrática decidiu pela improcedência da autuação, tendo
em vista a COmI)fovacã(J da legitimidade do "rédito do ICMS no montante. -
exúúdo no auto de infi-acào.~ ~

De acordo com o regulamento do ICMS" só 6 vedado o creditamento do
imposto no caso da operação não estar acobertada pela 1a via da nota fiscal ou
ser esta inidônea. No momento em que a empresa autuada apresentou cópias

t t' 1 d t d 1 ta - - 1 r -h0

-au~en leaaas e o a a aocumen !lçao~ nao poaera prosperar a aUu..1açao,
tlcando demonstrado o direito ao crédito.

o meu voto é para que se conheça do recurso oficial interposto, negando-lhe
provimento para confinuar a decisão singular de improced6cncia da acusação
fi"''-''>1 1'1~'1'" "1'"..•.{'" <.l -11el-A". ..1_-, ~ll-'I'et() ""'l"el''1,.1I~'l'u..:!a ;;i''''ll~''af':;:;()fiS~."l_.:-'-'<'!, <1_u v .:> nu .• , li •• \.iU U -: l. \.'L ..:> • ( lo1.- "-0 'l v _-.X yd. • \.i<1L

É o voto.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que é recorrente :l

Célula de Julga.mento de la Instância e recorrido A.grúnac Comércio e
Representa.}:ões Ltda.,

Resolvem os membros da 2a Câmani de .Julgamento do Conselho de
n r., 'b t" . . . I I I t h dJ:\.ecursos I rIc uarms, por unaJ1.lmuuu e «. e "Q os, corL_ecero recurso
oficiai, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão ABSOLUTÓRiA
de 1a Instância, de ~lí:nnJocom o parecer da doubj Procuradori}J C..end do
Estado.

- ~SALA DAS S'ESSORS DA 2" r:A1VfARA DE .TULGAt.•tENTO no
CONSELHO DE RECURSOS TRIB TTARIOS, em Fortaleza, aos _23 de
março 2.001.

Jk'.- ..AA-) .~V-l~l-
os . ivlaria Vieira ívIota
CONSELH ,jIRO

A ~ buquerque
"IRQ

PRE~~S: ,
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UbÍI1ttan FcncÍra de Andrade
PROCURADOR DO ESTADO
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